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Abstract
The objective of this paper is to analyze the 
impact of growth and inequality on poverty 
in the metropolitan areas of Brazil. For both 
factors we use Shapley’s temporal and spatial 
decomposition, through a methodology 
proposed by Shorrocks (1999). We analyzed 
data obtained from PNAD from 1995 to 
2009. The measurement of poverty is treated 
with the family of Foster-Greer-Thorbecke 
(FGT) indices, using one poverty line. The 
results of the annual analysis showed little 
change in poverty levels in the period 1995-
2003. The following period, 2004-2009, 
shows a declining trend in poverty indicators 
for all metropolitan areas and the growth 
component is the main determinant of this 
trend. With regards to the spatial analysis of 
decomposition of poverty, there are changes 
in the spatial pattern, with decreasing levels 
of poverty differences between the country’s 
metropolitan areas.
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Resumo
O objetivo deste artigo é analisar o impacto do 
crescimento e da desigualdade de renda na evo-
lução da pobreza nas regiões metropolitanas do 
Brasil. Para tanto, aplica-se à decomposição tem-
poral e espacial de Shapley, por meio da metodo-
logia proposta por Shorrocks (1999). Utilizam-se 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílio (PNAD) de 1995 a 2009. A mensuração 
da pobreza é tratada com base na família de ín-
dicesFoster-Greer-Thorbecke (FGT), usando uma 
linha de pobreza de R$ 140,00. Os resultados 
da análise anual mostraram pouca variação nos 
níveis de pobreza no período de 1995 a 2003. O 
período seguinte, de 2004 a 2009, apresenta ten-
dência de queda nos indicadores de pobreza para 
todas as regiões metropolitanas, sendo o compo-
nente crescimento o principal determinante de 
tal trajetória. A análise espacial de decomposição 
da pobreza mostra alterações no padrão espacial, 
com diminuição das diferenças dos níveis de po-
breza entre as regiões metropolitanas do país.
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1 Introdução

A literatura que aborda questões relativas ao desenvolvimento econômico 
tem dado grande importância ao fato de que qualquer conjunto de ações 
que visem ao crescimento econômico de um país ou região deve vir acom-
panhado de uma melhora nas condições de vida dos habitantes, especial-
mente dos mais pobres (Manso; Barreto; Tebaldi, 2006). Por esse motivo, 
analisar o impacto do crescimento sobre a pobreza e sobre as condições 
de vida da população é um tema relevante tanto para os formuladores de 
políticas quanto para a população como um todo.

A questão da pobreza e dos fatores a ela vinculados começa a ser mais 
bem investigada a partir do momento em que as questões macroeconô-
micas ligadas à estabilização da economia brasileira deixam de ser o tema 
principal nos debates econômicos. Rocha (2010) reforça que o estudo da 
pobreza começou a receber maior atenção não somente graças à nova ên-
fase dada ao tema pela academia, mas também pelo interesse das institui-
ções internacionais relacionadas ao desenvolvimento econômico. 

Apesar de o Brasil apresentar elevada proporção de pobres,1 esse in-
dicador tem apresentado tendência de queda ao longo dos últimos anos. 
Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a pro-
porção de pobres no país diminuiu de 35,08%, em 1995, para 21,42%, 
em 2009. Isso indica que a quantidade de indivíduos abaixo da linha de 
pobreza tem diminuído ao longo do tempo. Além da trajetória declinante 
da pobreza nos últimos anos, verifica-se queda nos níveis de desigualdade 
de renda. De acordo com dados do IPEA,2 o coeficiente de Gini passou de 
0,601, em 1995, para 0,543, em 2009.

Ao se analisar a pobreza sob a ótica da privação de renda, a literatura distin-
gue dois macrodeterminantes imediatos: o crescimento econômico e a distri-
buição de renda. Em outras palavras, a pobreza é afetada pela “escassez de re-
cursos agregados e má distribuição dos recursos existentes” (Araújo, 2007, p. 5). 

1 Medida definida para este estudo como sendo o percentual de pessoas na população total 
com renda per capita inferior à linha de pobreza de R$ 140,00. A utilização do conceito uni-
dimensional de privação de renda, aqui utilizado, traz consigo simplificações por se tratar 
unicamente da renda, uma vez que a pobreza é considerada como um fenômeno multidi-
mensional. Entretanto, considera-se que a renda tende a ser correlacionada com diversos 
aspectos do bem-estar, já que, quanto mais elevada a renda do indivíduo, maior tende a ser 
sua capacidade de acesso a bens e serviços geradores de bem-estar.
2 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Disponível em: www.ipeadata.gov.br.
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O objetivo deste artigo é analisar o impacto dos macrodeterminantes na 
evolução da pobreza nas regiões metropolitanas do Brasil. O estudo utiliza 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) do período 
de 1995 a 2009. Busca-se assim compreender e explicar as variações na po-
breza em termos de diferenças de renda per capita e desigualdade de renda. 
Para tanto, utiliza-se a decomposição temporal e espacial de Shapley, me-
todologia essa proposta por Shorrocks (1999). A mensuração da pobreza 
é tratada com base na família de índices Foster-Greer-Thorbecke (FGT), 
com a utilização de uma linha de pobreza que remete à linha político-
-administrativa3 adotada pelo governo federal de R$ 140,00.

Além desta seção introdutória, o restante do artigo está dividido em 
quatro seções. A seção 2 apresenta uma breve revisão da literatura utiliza-
da, dando ênfase à aplicação de técnicas de decomposição de variação da 
pobreza e seus respectivos resultados. A terceira seção descreve a meto-
dologia utilizada, bem como os dados empregados neste estudo. A seção 
4 mostra uma análise descritiva da pobreza e os principais resultados en-
contrados nos exercícios de decomposição espacial e temporal. Por fim, na 
última seção, são apresentadas as considerações finais.

2 Os macrodeterminantes da variação da pobreza

A análise do comportamento da pobreza tem sido objeto de muitos estu-
dos nos últimos anos. Sua importância se deve ao fato de que um melhor 
entendimento da sua dinâmica tende a ter um impacto positivo na condi-
ção de vida da população. Este artigo considera a mensuração da pobreza 
sob o âmbito unidimensional, conceito que distingue os pobres dos não 
pobres através da renda monetária. Os estudos que explicam a variação 
da pobreza por meio de seus dois macrodeterminantes imediatos, cresci-
mento econômico e redução da desigualdade, têm ganhado destaque na 
literatura (Matias; Salvato; Barreto, 2010).

A forma como o crescimento da renda afeta diretamente os níveis de 
pobreza é de fácil entendimento. O aumento na renda dos indivíduos inse-
ridos abaixo de uma determinada linha de pobreza faz com que esses dei-
xem a condição de pobreza. Entretanto, a relação positiva entre desigual-

3 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Disponível em: www.mds.gov.br.
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dade de renda e pobreza pode ocorrer de diferentes maneiras. Segundo 
Todaro e Smith (2009), existem três principais explicações para o impacto 
da distribuição de renda nos níveis de pobreza, descritos na sequência.

Em primeiro lugar, uma economia com alta desigualdade de renda ten-
de a ser ineficiente, já que nessas sociedades apenas uma pequena parce-
la da população tem acesso a empréstimos e a outras formas de crédito. 
Além disso, sociedades altamente desiguais têm baixa taxa de poupança 
e, consequentemente, menos investimentos. Em segundo lugar, a estabili-
dade social e a solidariedade são prejudicadas pela extrema desigualdade, 
uma vez que a elevada desigualdade econômica favorece o poder político 
dos ricos em detrimento dos mais pobres. Finalmente, a desigualdade de 
renda é vista como injusta, pois faz com que os indivíduos não possuam as 
mesmas oportunidades de acesso a bens e serviços.

As técnicas de decomposição da variação da pobreza mostram que o 
nível de pobreza pode se alterar tanto em razão de alterações na renda mé-
dia como também de mudanças nos níveis de desigualdade. Dessa forma, 
pode-se separar as medidas de pobreza em dois componentes: crescimento 
e redistribuição. O componente crescimento4 é definido através de uma mu-
dança no índice de pobreza provocada por alterações na renda média que 
mantém a distribuição da renda constante em um nível de referência. Já o 
componente distribuição refere-se a mudanças na medida de pobreza por 
causa de alterações na desigualdade de renda, mantendo a renda média 
constante em um nível de referência.

Datt e Ravallion (1992) foram dois dos pioneiros na abordagem de 
decomposição de índices de pobreza em componentes de crescimento e 
desigualdade. Outros autores, como Kakwani (1997) e Shorrocks (1999), 
também analisaram a pobreza sob a ótica unidimensional da privação de 
renda, propondo diferentes metodologias de decomposição. 

No contexto internacional, tais análises, aplicadas a diferentes locais, 
vão ao encontro de outros trabalhos que aplicam essas metodologias 
(Baye, 2004; Mazumdar; Son, 2002; Zhang; Wan, 2005). Há uma conver-
gência nessa literatura que indica predominância do componente cresci-
mento (renda média).

No Brasil, os exercícios de decomposição da variação da pobreza tam-
bém apontam o componente crescimento como o principal macrodetermi-

4 Neste trabalho, usa-se o componente crescimento e o componente crescimento da renda como 
sinônimos.
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nante da pobreza. Marinho e Soares (2003) utilizam a metodologia pro-
posta por Datt e Ravallion (1992) para explicar as variações da pobreza nos 
estados brasileiros, de 1985 a 1999. Os resultados encontrados apontam 
para um efeito renda (crescimento) superior ao efeito da desigualdade na 
maioria dos estados. Em outras palavras, a variação da pobreza é mais bem 
explicada pela variação da renda. 

Para esclarecer as variações na pobreza das 12 mesorregiões mineiras, 
no período de 1970 a 2000 e nos subperíodos de 1970-1980, 1980-1991 
e 1991-2000, Araújo (2007) utiliza a decomposição de Shapley, proposta 
por Shorrocks (1999). Os resultados encontrados mostram que o efeito 
crescimento da renda foi o fator predominantemente responsável tanto pela 
queda na pobreza na primeira e na última décadas quanto pelo aumento 
na década intermediária. 

No que tange exclusivamente ao Brasil, porém, alguns autores questio-
nam os resultados encontrados em exercícios de decomposição. Esses au-
tores apontam que o principal problema não está na escassez de recursos, 
e sim na má distribuição desses. Em outras palavras, a desigualdade de 
renda seria o principal determinante da pobreza (Barros et al., 2006; Barros; 
Henriques; Mendonça, 2000; Barreto; França; Oliveira, 2008). De acordo 
com Rocha (2006), a incidência de pobreza absoluta no Brasil é resultado 
da forte desigualdade na distribuição da renda. O presente estudo se dife-
rencia dos até então verificados por analisar o comportamento da pobreza 
nas regiões metropolitanas do Brasil mediante a decomposição de Shapley, 
subdividindo a análise em períodos anuais. 

De acordo com Shorrocks (1999), a decomposição de Shapley tem como 
uma das vantagens o fato de possibilitar a verificação da variação dos de-
terminantes no ano-base e no ano final em conjunto. Shorrocks (1999) 
observa que as decomposições que apresentam um resíduo associam os 
efeitos crescimento e redistribuição com a mudança marginal na pobreza a 
partir da situação ano-base somente, assim não mensuram a mudança ob-
servada na pobreza, sendo necessária a introdução de um termo residual 
de equação de decomposição.

Araújo (2007) aponta que a vantagem dessa metodologia é a possibilida-
de de ser aplicada em qualquer análise distributiva, independentemente do 
número e do tipo de fatores determinantes considerados. Para Kolenikov e 
Shorrocks (2003), essa técnica apresenta as vantagens da decomposição ser 
sempre exata e dos fatores serem tratados de forma simétrica.
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Entretanto, de acordo com Müller (2008), o fato de não haver resíduo 
não é necessariamente um bom critério para identificar métodos ideais de 
decomposição. Isso porque, ao se utilizar aproximações integrais, é natural 
que exista um resíduo referente aos erros de aproximação.

3 Aspectos metodológicos

3.1 Dados e variáveis

Visando alcançar os objetivos propostos, são utilizadas informações anuais 
da PNAD referentes ao período de 1995 a 2009, com exceção do ano 2000.5 
A amostra analisada compreende os indivíduos residentes na zona urbana 
das nove regiões metropolitanas tratadas na pesquisa mais o Distrito Fe-
deral. A principal variável é a renda domiciliar per capita, deflacionada pelo 
método proposto por Corseuil e Foguel (2002). Dessa forma, essa renda é 
expressa em valores reais de setembro de 2012. 

Valendo-se da renda domiciliar, calcula-se o índice de Gini, de modo 
a investigar a desigualdade de renda. Como neste trabalho a pobreza 
é analisada sob a ótica da insuficiência de renda, é necessário que se 
delimite uma linha que separe os indivíduos pobres dos não pobres. 
Portanto, optou-se pela linha de pobreza que leva em consideração a 
proposta de erradicação da pobreza por parte do governo federal. Nessa 
proposta, utiliza-se o valor de R$ 140,00 para diferenciar os pobres dos 
não pobres.

Dessa forma, para a mensuração da pobreza, aplica-se a família de ín-
dices FGT, instituída por Foster, Greer e Thorbecke (1984). Tais índices 
podem ser obtidos pela seguinte equação:

onde n é o tamanho da população, q é o número de pessoas abaixo da 
linha de pobreza, z é a linha de pobreza, e yi é a renda per capita do  
i-ésimo indivíduo.

5 Nos anos em que se tem o Censo Demográfico, a PNAD não é realizada.

(1) 
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Dessa equação, podem resultar três medidas de pobreza, P0, P1 e P2. No 
caso em que α é igual a zero, obtém-se a medida de incidência de pobreza, 
ou seja, o percentual de pobres da economia em questão. Quando α é igual 
a 1, a medida obtida é a de insuficiência média de renda. Dessa forma, 
quanto maior esse valor, menor será a renda média dos pobres em relação 
à linha de pobreza. Essa medida indica a intensidade da pobreza. Já para o 
valor de α igual a dois, a medida reflete a severidade da pobreza. Segundo 
Barros et al. (2007), essa medida não apenas considera o número de pobres 
e a intensidade da pobreza, como também dá maior peso para os mais 
pobres, indicando assim uma desigualdade entre os indivíduos que vivem 
em condição de pobreza.

A família de índices FGT traz consigo uma propriedade desejável dos 
indicadores de pobreza, uma vez que são aditivamente decomponíveis. 
Em outras palavras, o índice de pobreza total é resultado da soma pon-
derada de cada medida de pobreza. Além disso, esse conjunto de índices 
satisfaz as propriedades básicas6 de um indicador de pobreza.

Segundo Araújo (2007), os resultados das decomposições são sensíveis à 
escolha do indicador de pobreza; assim, ao se utilizar a insuficiência média 
de renda (P1) ou a severidade da pobreza (P2) em vez da proporção de pobres 
(P0), o efeito desigualdade passa a ter maior parte na explicação da variação 
da pobreza analisada. Isso mostra que, na análise da intensidade da pobre-
za e da desigualdade de renda entre os pobres, o componente redistribuição 
passa a ter maior importância em relação à análise da proporção de pobres.

Neder e Silva (2004) atentam para o fato de que de esses índices podem 
ser analisados de acordo com o propósito das políticas públicas de comba-
te à pobreza. Isso porque, ao se utilizar a proporção de pobres (P0), se atri-
bui maior efetividade às políticas que elevam a renda dos menos pobres, 
ou seja, dos indivíduos cuja renda está mais próxima da linha de pobreza. 
Quando se analisa o hiato de pobreza (P1) e a severidade da pobreza (P2), 
têm-se informações a respeito daqueles indivíduos que estão muito abaixo 
da linha de pobreza, ou seja, os mais pobres dos pobres.

Dessa forma, como cada indicador mostra uma maneira de se identi-
ficar a população denominada pobre, a análise em conjunto desses indi-
cadores apresenta resultados mais completos acerca do comportamento 
da pobreza.

6 Veja Sen (1976) para uma abordagem completa das propriedades axiomáticas dos indica-
dores de pobreza.
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3.2 Decomposição de Shapley

A análise dos determinantes da pobreza nas regiões metropolitanas do 
Brasil é aplicada tendo em vista a metodologia proposta por Shorrocks 
(1999). Tal metodologia é baseada no valor de Shapley, proveniente da 
teoria dos jogos cooperativos, e permite captar os desvios dos níveis de 
pobreza atribuídos a três fontes: renda média per capita, desigualdade e 
linha de pobreza.

A decomposição de Shapley é inspirada no clássico problema da teoria 
dos jogos cooperativos de divisão de um bolo adequadamente. A solu-
ção de Shapley atribui a cada jogador sua contribuição marginal média 
de todas as possíveis coalizões de agentes. Shorrocks (1999) reinterpre-
ta tal fato, considerando os vários fatores que, em conjunto, determinam 
um indicador, como o nível geral de pobreza. Atribui-se a cada fator as 
contribuições marginais médias, de maneira que esses fatores podem ser 
“retirados” em sequência. Uma das características dessa técnica é que a 
decomposição é sempre exata, ou seja, não apresenta resíduo, e os fatores 
são tratados de forma simétrica. Dessa forma, um indicador de pobreza 
regional (P) é completamente determinado através da seguinte identidade:

onde L representa a desigualdade de renda, obtida com o índice de Gini; μ 
é renda per capita, e z mostra a linha de pobreza a ser adotada. 

Assim, ao se fixar determinada linha de pobreza, o nível de pobreza 
ao longo do tempo t ( t = 1,2 ) é estabelecido através da função P = ( μt, Lt ).  
A variação no índice de pobreza, ∆P = P2 - P1, resultado de alterações no  
componente crescimento,           , ou no componente redistribuição,  
R = L2 - L1. 

A equação seguinte expressa a variação no índice de pobreza em termos 
de crescimento e redistribuição: 

A variação da pobreza por meio da decomposição de Shapley é explicada 
por meio da média das variações nos componentes crescimento e redistribuição.  

(2)   ,  , P P L z

2

1
G 1

 

          2 2 1 1 1 1  , , , 1 , ,  ,t tP P L P L P G L R P L F G R          
(3)
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A equação a seguir (4) apresenta o efeito do componente crescimento, mos-
trando a variação da renda média. Nesta, a distribuição de renda se man-
tém inalterada.

onde       é uma notação para efeito crescimento. O efeito redistribuição é re-
presentado por       , na equação seguinte (5). Verifica-se uma alteração nos 
níveis de distribuição de renda, ao passo que a renda média não se altera:

Dessa forma, a variação total do índice de pobreza é completamente expli-
cada pela soma dos componentes crescimento e redistribuição, como mostra 
a equação abaixo (6):

                                7

4 Resultados

4.1 Análise descritiva da pobreza

A pobreza é analisada neste artigo sob a ótica unidimensional da privação 
de renda; para tanto, serão considerados os índices FGT (P0, P1 e P2), pro-
porção de pobres, insuficiência média de renda e severidade da pobreza, 
respectivamente. A referência da linha de pobreza para esses índices é de 
R$ 140,00. Os períodos de análise são anuais e abrangem o período de 
1995 a 2009. As unidades geográficas são compostas de nove regiões me-
tropolitanas, mais o Distrito Federal.

Ao analisar a proporção de pobres (Figura 1), verificou-se elevação da 
pobreza entre 1995 e 2003 para quase todas as regiões metropolitanas ana-
lisadas, com exceção de Belém e do Rio de Janeiro, onde o ano de mais ele-

7 Os componentes crescimento       e redistribuição       serão tratados no resultados como EC e 
ED, respectivamente.

2 1 1 1 2 2 1 2

1 1
[ ( , ) ( , )] [ ( , ) ( , )]

2 2
S
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vada proporção de pobres foi 2001. A partir de 2004, os resultados indicam 
que a proporção de pobres foi sistematicamente reduzida.

Nesse período de redução, podem-se distinguir dois grupos de regiões 
metropolitanas. O grupo que teve uma redução de 3 a 6 pontos percen-
tuais, formado pelas zonas metropolitanas do Sul e do Sudeste, mais o 
Distrito Federal; e o grupo em que a redução da proporção de pobres foi 
mais elevada, variando de 7 a 12 pontos percentuais.

A análise do indicador insuficiência média de renda (Figura 2) apresenta 
comportamento levemente diferente da proporção de pobres. Para esse indi-
cador, o ano de mais elevada pobreza foi 2003 para apenas quatro regiões; 
as demais apresentam um ponto mais elevado de pobreza entre 1998 e 
2001. Entretanto, a partir de 2004, o comportamento da insuficiência mé-
dia de renda foi semelhante à proporção de pobres, com tendência de que-
da em todas as regiões metropolitanas durante o restante do período.

Ao analisar a severidade da pobreza (Figura 3), nota-se que houve me-
lhora na desigualdade de renda entre os pobres na maioria das regiões, 
quando se compara o período inicial com o final. 

No entanto, a análise anual mostra que esse indicador apresenta ten-
dência de alta até 2003, para a grande maioria das regiões. Somente no 
Distrito Federal, a severidade da pobreza foi mais elevada no primeiro 
ano da análise. Essa tendência se altera a partir de 2004, verificando nes-
se período tendência de queda da severidade da pobreza para todas as 
regiões analisadas.

A atuação ao longo do tempo sugere que as regiões formam grupos 
com dinâmicas distintas entre 1995 e 2003. As regiões do Recife e de Porto 
Alegre apresentam aumento consistente tanto da proporção de pobres (P0), 
como também aumento no hiato da renda (P1) e agravamento da severi-
dade da pobreza (P2) até 2003. Em Belém, também há alta nos três indica-
dores, porém até 2001. Já no Rio de Janeiro, em São Paulo, em Curitiba e 
em Fortaleza, a severidade da pobreza começa a declinar a partir de 2001. 

O Distrito Federal difere das demais, uma vez que, apesar de ter apre-
sentado aumento na proporção de pobres até 2003, a intensidade da po-
breza diminui a partir de 1999, e a severidade da pobreza apresenta ten-
dência de queda desde o primeiro ano da análise. A partir de 2004, o que se 
verifica é a diminuição de todos os indicadores de pobreza. É importante 
observar que as variações em incidência, intensidade e desigualdade da 
pobreza são distintas.
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Figura 1 Variação da proporção de pobres de 1995 a 2009

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.
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Figura 2 Variação da insuficiência média de renda entre 1995 e 2009

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.
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Figura 3 Variação da severidade da pobreza entre 1995 e 2009

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.
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De maneira geral, observam-se dois períodos distintos de comportamento dos 
níveis de pobreza, especialmente em relação à proporção de pobres. Até 
2003, verifica-se tendência de alta, enquanto, a partir de 2004, essa tendên-
cia se inverte, alcançando o ponto mais baixo de pobreza no ano de 2009.

Esse comportamento distinto entre períodos também se verifica no ín-
dice de insuficiência média de renda (P1) em todas as regiões. A partir de 
2004, há uma queda da pobreza em quase todos os períodos, ao passo que 
até 2003 prevalece períodos de alta para a maioria das regiões metropolita-
nas. Entretanto, a elevação desse indicador até 2003 é inferior à verificada 
na proporção de pobres na grande maioria das regiões metropolitanas, e 
em algumas permaneceu praticamente estável. 

Fato semelhante ocorre com o indicador de severidade da pobreza 
(P2). Para esse índice, os períodos só não se mostram distintos para o 
Distrito Federal.

4.2 Análise descritiva da desigualdade e do rendimento médio

A análise da desigualdade de renda (Tabela 1), calculada através do índice 
de Gini, apresenta queda em todas as regiões, com exceção do Distrito 
Federal, para o período entre 1995 e 2009.

Tabela 1 Índice de Gini entre 1995 e 2009

Região  
Metropolitana

Renda Média doMiciliaR peR capita

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

Belém 0,57 0,596 0,57 0,578 0,565 0,574 0,567 0,537 0,54 0,537 0,535 0,524 0,521 0,506

Fortaleza 0,59 0,605 0,592 0,593 0,613 0,621 0,593 0,57 0,59 0,571 0,552 0,541 0,548 0,547

Recife 0,569 0,589 0,582 0,596 0,6 0,605 0,601 0,58 0,607 0,59 0,589 0,564 0,581 0,56

Salvador 0,621 0,618 0,627 0,596 0,608 0,604 0,613 0,59 0,572 0,571 0,564 0,568 0,567 0,563

Belo Horizonte 0,579 0,571 0,562 0,568 0,564 0,547 0,553 0,556 0,548 0,546 0,549 0,532 0,52 0,517

Rio de Janeiro 0,561 0,571 0,561 0,559 0,538 0,553 0,545 0,554 0,54 0,55 0,546 0,542 0,542 0,534

São Paulo 0,528 0,526 0,531 0,552 0,544 0,546 0,544 0,54 0,521 0,54 0,527 0,512 0,496 0,5

Curitiba 0,552 0,542 0,547 0,547 0,55 0,549 0,513 0,518 0,526 0,516 0,508 0,502 0,492 0,481

Porto Alegre 0,569 0,558 0,543 0,556 0,562 0,552 0,554 0,537 0,525 0,525 0,537 0,505 0,518 0,5

Distrito Federal 0,574 0,577 0,584 0,601 0,613 0,608 0,609 0,614 0,605 0,578 0,595 0,596 0,594 0,59

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.

Nova Economia� v.26 n.1 201682



Determinantes da pobreza nas Regiões Metropolitanas do Brasil no período de 1995 a 2009

Quando se analisa cada período separadamente, nota-se que até 2004 
ocorre tendência de queda no índice de Gini da maioria das regiões anali-
sadas, sendo essa tendência menos acentuada do que a do período seguin-
te. No período posterior a 2004, a tendência é mais acentuada e ocorre em 
todas as regiões analisadas. 

Ao se examinar a desigualdade de renda de cada região metropolitana, 
observou-se que o ano com mais elevado índice de Gini foi 2001. Assim, 
de 1995 a 2001, a tendência verificada foi de aumento na desigualdade de 
renda. A partir desse ano e até 2009, houve tendência de queda na desi-
gualdade.

A renda média domiciliar per capita (Tabela 2) apresentou tendência de 
queda em todas as regiões metropolitanas até 2003. No período seguinte, 
a partir de 2004, verifica-se substancial aumento no rendimento médio de 
todas as regiões; no Distrito Federal, por exemplo, o crescimento na renda 
foi da ordem de 32%.

Tabela 2 Renda média domiciliar per capita entre 1995 e 2009

Região  
Metropolitana

Renda Média doMiciliaR peR capita

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

Belém 832,43 829,72 802,20 837,76 736,17 633,26 662,11 566,66 610,59 650,97 564,77 743,70 646,82 727,78

Fortaleza 602,15 605,80 611,02 598,12 571,53 623,66 587,90 502,62 567,73 586,80 537,83 617,54 612,30 730,05

Recife 590,93 640,76 611,12 657,01 619,85 654,36 648,82 525,33 598,60 631,08 589,02 628,74 640,24 735,17

Salvador 690,20 725,32 774,51 741,87 704,37 680,01 708,29 580,78 611,41 667,92 665,08 772,66 769,10 864,78

Belo Horizonte 881,13 868,21 925,69 874,32 819,58 789,68 820,30 746,07 785,51 841,71 878,16 934,51 927,96 1059,63

Rio de Janeiro 1005,97 1074,67 1007,23 1051,20 971,05 963,18 942,56 914,76 937,80 965,02 986,43 1019,24 1041,30 1102,07

São Paulo 1176,95 1164,54 1181,32 1216,20 1051,06 1070,86 1060,43 955,04 908,78 1041,85 1013,19 1090,52 1034,35 1082,95

Curitiba 1105,02 1090,48 1089,81 1073,28 977,27 1015,90 981,12 860,42 990,29 1029,32 950,67 1211,56 1150,20 1213,70

Porto Alegre 1065,56 1077,80 1045,90 1076,68 1016,82 1040,72 995,34 948,77 980,52 1036,18 1017,24 1038,83 1062,49 1102,19

Distrito Federal 1264,34 1251,19 1366,80 1429,37 1241,66 1249,31 1335,92 1234,39 1254,76 1331,75 1394,20 1676,52 1532,36 1675,89

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.

Em razão das diferenças entre os períodos analisados, em relação à varia-
ção dos indicadores de pobreza, utiliza-se o teste de Chow e as regressões 
recursivas para mostrar a significância dessa diferença. 

Os resultados do teste de Chow indicam que as diferenças mais signi-
ficativas nos parâmetros de pobreza estão em 2003 e 2004, já que esses 
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apresentam os menores p-valores, 0,003 e 0,0029, respectivamente. Os re-
sultados das regressões recursivas apontam que há reversão de tendência 
a partir de 2003. Mais informações a respeito dos testes encontram-se no 
Apêndice deste trabalho. 

As diferenças entre os períodos analisados atentam para a importân-
cia de decompor a variação da pobreza em seus dois macrodeterminantes 
imediatos, crescimento e redistribuição. Dessa forma, podem-se obter respos-
tas a respeito de qual fator foi mais importante para explicar essa diferença 
de comportamento da pobreza encontrada entre os períodos.

4.3 Decomposição temporal da pobreza

A variação da pobreza verificada via decomposição de Shapley é explicada 
através da média das variações nos componentes crescimento e redistribuição. 
O efeito do componente crescimento (EC) mostra a variação da renda média 
quando a distribuição de renda se mantém inalterada. O efeito redistribui-
ção é representado por ED e é verificado por meio de uma alteração nos 
níveis de distribuição de renda, enquanto a renda média não se altera. 

Para efeitos de análise, quando o componente crescimento apresentar si-
nal negativo, significa que o aumento da renda dos mais pobres contribuiu 
para a redução da pobreza; já o sinal positivo desse componente aponta 
que a queda no rendimento médio resultou em elevação da pobreza. Da 
mesma forma, o sinal negativo do componente redistribuição indica que a 
queda na desigualdade de renda resultou em queda na pobreza, ocorrendo 
o inverso para o sinal positivo desse componente.

Os resultados da decomposição da variação da pobreza para todo o pe-
ríodo da amostra mostram que, para metade das regiões metropolitanas, 
o componente redistribuição é mais importante para explicar o comporta-
mento da proporção de pobres. Por outro lado, na outra metade, é o com-
ponente crescimento que mais explica as variações da pobreza (Tabela 3). 

Mais especificamente, nas regiões metropolitanas de Belém, Recife, 
Salvador, Belo Horizonte e Distrito Federal, o componente crescimento é o 
principal determinante das variações nos níveis de pobreza, enquanto em 
Fortaleza, no Rio de Janeiro, em São Paulo, em Curitiba e em Porto Alegre 
é o componente redistribuição que tem maior influência no comportamento 
da proporção de pobres.
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Tabela 3 Decomposição da variação da pobreza (P0) nas regiões metropolitanas

Região  
Metropoli-
tana

de
co

m
po

si
çã

o 
 

da
 p

ob
re

za

pRopoRção de pobRes (p0)

19
95

-1
99

6

19
96

-1
99

7

19
97

-1
99

8

19
98

-1
99

9

19
99

-2
00

1

20
01

-2
00

2

20
02

-2
00

3

20
03

-2
00

4

20
04

-2
00

5

20
05

-2
00

6

20
06

-2
00

7

20
07

-2
00

8

20
08

-2
00

9

Belém

∆P 5.24 -1.58 -0.10 1.58 3.42 -1.59 0.78 -2.05 -2.31 1.38 -5.14 1.50 -3.29

EC 0.05 0.44 -0.74 2.50 4.91 -0.99 4.56 -2.12 -2.21 4.73 -6.51 3.11 -2.64

ED 5.19 -2.02 0.66 -0.92 -1.49 -0.60 -3.78 0.07 -0.10 -3.35 1.36 -1.61 -0.65 

Fortaleza

∆P 2.03 -1.22 -0.01 3.93 0.06 -2.56 3.68 -3.27 -4.47 -0.18 -3.35 -0.46 -3.39

EC -0.00 -0.15 0.65 1.27 -2.39 1.95 5.72 -5.13 -2.05 3.46 -4.03 0.15 -4.79

ED 2.03 -1.07 -0.66 2.66 2.47 -4.51 -2.04 1.86 -2.42 -3.64 0.68 -0.61 1.40 

Recife

∆P 0.65 0.78 -0.54 2.00 0.19 -0.77 4.31 -1.13 -5.69 1.71 -3.35 0.17 -4.93

EC -2.47 1.14 -1.90 1.26 -1.31 0.64 6.58 -5.18 -2.79 3.47 -1.89 -0.52 -3.85

ED 3.13 -0.36 1.36 0.74 1.50 -1.41 -2.27 4.05 -2.90 -1.76 -1.46 0.69 -1.08 

Salvador

∆P 0.28 -0.28 -2.52 1.79 1.35 -0.08 3.60 -3.34 -4.64 -0.27 -3.63 -0.05 -1.89

EC -0.99 -1.90 0.77 0.97 1.12 -1.13 6.01 -1.43 -3.50 -0.00 -4.22 0.08 -2.14

ED 1.27 1.62 -3.29 0.82 0.23 1.05 -2.41 -1.90 -1.14 -0.27 0.59 -0.13 0.25 

Belo  
Horizonte

∆P 1.59 -1.44 1.27 -0.07 -0.20 -0.04 1.65 -1.46 -2.61 0.30 -1.38 -1.66 -0.53

EC 0.13 -1.00 0.68 1.03 0.85 -0.68 2.24 -1.06 -1.65 -0.46 -0.93 0.04 -1.36

ED 1.46 -0.44 0.59 -1.10 -1.05 0.64 -0.59 -0.40 -0.95 0.76 -0.45 -1.70 0.83 

Rio de  
Janeiro

∆P 0.20 -0.95 -0.57 -0.00 2.88 -1.45 1.34 -0.90 -1.50 0.31 -0.61 -0.77 -0.40

EC -0.64 0.39 -0.43 0.68 0.31 0.40 0.26 -0.35 -1.05 -0.03 -0.63 -0.17 -0.55

ED 0.84 -1.34 -0.14 -0.68 2.57 -1.85 1.08 -0.55 -0.44 0.34 0.02 -0.60 0.15 

São  
Paulo

∆P 0.77 -0.26 0.61 1.45 0.71 -0.22 1.78 -1.43 -1.82 -0.41 -0.83 -0.47 -0.20

EC 0.12 -0.17 -0.16 1.21 -0.08 0.35 1.65 0.46 -1.96 1.12 -0.65 0.24 -0.29

ED 0.65 -0.09 0.77 0.24 0.79 -0.57 0.13 -1.89 0.14 -1.53 -0.18 -0.71 0.09 

Curitiba

∆P -1.73 1.55 0.19 0.58 0.67 -0.29 0.57 -1.44 -2.02 0.31 -1.99 0.86 -1.07

EC 0.09 -0.00 -0.00 1.07 -0.30 0.52 1.56 -1.77 -1.05 1.54 -2.05 0.20 -0.38

ED -1.82 1.55 0.19 -0.48 0.97 -0.80 -0.99 0.34 -0.97 -1.24 0.06 0.66 -0.69

Porto  
Alegre

∆P 0.53 -0.07 -0.65 2.23 -1.53 0.67 0.37 -1.08 -1.34 0.66 -1.50 -0.27 -0.92

EC -0.04 0.33 -0.36 0.57 -0.14 0.73 0.43 -0.37 -1.14 0.47 -0.48 -0.08 -0.28

ED 0.57 -0.40 -0.29 1.67 -1.39 -0.06 -0.06 -0.70 -0.21 0.19 -1.02 -0.19 -0.64 

Distrito  
Federal

∆P 1.55 -1.40 0.23 3.00 -0.45 0.03 2.13 -3.45 -2.42 -0.08 -2.11 0.34 -1.43

EC 0.23 -1.15 -0.37 1.64 0.00 -1.21 1.28 -0.31 -1.19 -0.33 -2.69 0.97 -1.25

ED 1.32 -0.25 0.60 1.36 -0.45 1.24 0.85 -3.14 -1.24 0.25 0.59 -0.63 -0.18 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.
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Tabela 4 Decomposição da variação da pobreza (P1) nas regiões metropolitanas

Região  
Metropoli-
tana

de
co

m
po

si
çã

o 
 

da
 p

ob
re

za

insuficiência Média de Renda (p1)

19
95

-1
99

6

19
96

-1
99

7

19
97

-1
99

8

19
98

-1
99

9

19
99

-2
00

1

20
01

-2
00

2

20
02

-2
00

3

20
03

-2
00

4

20
04

-2
00

5

20
05

-2
00

6

20
06

-2
00

7

20
07

-2
00

8

20
08

-2
00

9

Belém

∆P 2.43 -0.96 0.27 0.10 1.24 -1.09 0.69 -1.37 -0.76 0.21 -1.72 0.76 -1.20

EC 0.03 0.30 -0.37 1.20 1.64 -0.51 1.74 -0.81 -0.68 1.44 -2.27 1.00 -0.82

ED 2.40 -1.26 0.64 -1.10 -0.40 -0.58 -1.05 -0.56 -0.08 -1.23 0.55 -0.24 -0.38 

Fortaleza

∆P 0.99 -1.04 0.38 1.52 0.25 -2.44 1.42 -1.07 -1.10 -0.78 -1.11 0.09 -1.07

EC -0.08 -0.12 0.29 0.65 -1.35 0.88 2.48 -1.95 -0.45 1.09 -1.50 0.08 -1.46

ED 1.07 -0.92 0.09 0.87 1.60 -3.32 -1.06 0.88 -0.65 -1.87 0.39 0.01 0.39 

Recife

∆P 0.25 0.87 -0.77 0.96 -0.11 -0.68 2.50 -0.75 -1.59 -0.50 -0.96 0.37 -1.70

EC -0.99 0.58 -0.90 0.77 -0.75 0.12 3.00 -2.01 -0.75 0.88 -0.77 -0.20 -1.25

ED 1.24 0.29 0.13 0.21 0.64 -0.80 -0.50 1.26 -0.84 -1.38 -0.19 0.57 -0.45 

Salvador

∆P -0.08 -0.69 -0.40 0.92 -0.54 -0.00 1.45 -1.12 -1.83 -1.00 -0.82 -0.21 -0.62

EC -0.57 -0.76 0.48 0.54 0.41 -0.50 2.57 -0.69 -1.03 0.05 -1.27 0.03 -0.82

ED 0.49 0.08 -0.88 0.38 -0.95 0.50 -1.12 -0.43 -0.81 -1.05 0.45 -0.24 0.20 

Belo  
Horizonte

∆P 0.53 -0.65 0.47 -0.05 -0.24 -0.29 0.26 -0.29 -0.82 -0.10 -0.49 -0.34 -0.24

EC 0.09 -0.38 0.34 0.42 0.24 -0.25 0.69 -0.38 -0.45 -0.22 -0.30 0.03 -0.41

ED 0.44 -0.27 0.13 -0.47 -0.48 -0.04 -0.43 0.09 -0.37 0.12 -0.19 -0.37 0.17

Rio de  
Janeiro

∆P 0.16 -0.33 -0.21 0.04 0.85 -0.90 0.57 -0.27 -0.41 -0.05 -0.16 -0.13 -0.19

EC -0.30 0.27 -0.16 0.29 0.04 0.11 0.16 -0.13 -0.14 -0.09 -0.13 -0.08 -0.19

ED 0.46 -0.60 -0.05 -0.25 0.81 -1.01 0.41 -0.14 -0.27 0.04 -0.03 -0.05 -0.00

São  
Paulo

∆P 0.08 0.03 0.13 0.34 0.60 -0.78 0.85 -0.36 -0.53 -0.37 -0.32 -0.08 0.01

EC 0.02 -0.04 -0.08 0.53 -0.08 0.04 0.55 0.27 -0.59 0.09 -0.20 0.14 -0.11

ED 0.06 0.07 0.21 -0.19 0.68 -0.82 0.30 -0.61 0.06 -0.46 -0.12 -0.22 0.10

Curitiba

∆P -0.75 0.25 0.42 0.15 0.05 -0.34 0.11 -0.55 -0.43 -0.19 -0.59 0.56 -0.39

EC 0.04 0.00 0.06 0.37 -0.17 0.15 0.60 -0.63 -0.15 0.27 -0.53 0.10 -0.10

ED -0.79 0.25 0.36 -0.22 0.22 -0.49 -0.49 0.08 -0.28 -0.44 -0.06 0.46 -0.29

Porto  
Alegre

∆P 0.22 -0.23 -0.03 0.80 -0.72 -0.04 0.39 -0.71 -0.28 0.05 -0.45 -0.17 -0.17

EC -0.05 0.13 -0.12 0.26 -0.11 0.20 0.24 -0.16 -0.25 0.07 -0.07 -0.08 -0.10

ED 0.27 -0.36 0.09 0.54 -0.61 -0.24 0.15 -0.55 -0.03 -0.02 -0.38 -0.09 -0.07 

Distrito  
Federal

∆P 0.19 -0.61 -0.02 1.15 -0.31 -1.02 0.64 -0.59 -1.10 -0.30 -0.87 0.37 -0.69

EC 0.05 -0.39 -0.20 0.78 -0.04 -0.45 0.64 -0.12 -0.34 -0.21 -0.72 0.32 -0.30

ED 0.14 -0.22 0.18 0.37 -0.27 -0.57 0.00 -0.47 -0.76 -0.09 -0.15 0.05 -0.39 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.
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Os resultados também indicam que, até o período 2001-2002, o compo-
nente desigualdade de renda é predominante na maioria das regiões anali-
sadas. A partir do período 2002-2003, o componente que mais explica a 
variação nos níveis de pobreza é o crescimento da renda.

Pelos resultados até aqui analisados, percebe-se que, em período de bai-
xo crescimento, a renda ficou concentrada, e a pobreza aumentou. Quando 
começa a ocorrer crescimento, a renda per capita aumenta, intensificando 
mais que a distribuição e gerando diminuição da pobreza.

Na decomposição dos indicadores de insuficiência média de renda (Ta-
bela 4), observou-se composição dos determinantes semelhante à propor-
ção de pobres. 

Em outras palavras, os fatores crescimento e distribuição são igualmente 
importantes na explicação da variação da pobreza. Isso porque em cinco 
regiões o crescimento explica mais essa variação, e nas outras cinco regiões a 
desigualdade é o determinante mais importante da pobreza.

Para o indicador de severidade da pobreza (Tabela 5), o exercício de 
decomposição aponta o componente redistribuição como o principal deter-
minante da variação da pobreza no período 1995-2009. Em sete regiões 
metropolitanas, esse componente influencia mais na variação da pobreza 
do que o componente crescimento.

Apesar de o componente distribuição predominar, os resultados apontam 
novamente para uma distinção de períodos. Isso porque até 2002 o compo-
nente desigualdade de renda é predominante em quase todas as regiões me-
tropolitanas. A partir de 2003, não se pode inferir com clareza a predomi-
nância de um componente, uma vez que o componente crescimento da renda 
é predominante em apenas duas regiões; nas demais, o comportamento da 
severidade da pobreza é determinado por ambos os componentes.

As decomposições da variação da pobreza feitas até aqui mostram que, 
em períodos distintos da economia brasileira, ocorre importante diferença 
no comportamento da pobreza. Em um primeiro momento, a economia 
brasileira apresenta uma trajetória de baixo crescimento econômico e re-
tomada da estabilidade macroeconômica; já a pobreza aumenta em quase 
todas as regiões metropolitanas.

No período seguinte, com uma economia mais estável, com menores 
taxas de desemprego e aumento real do salário mínimo, aliada ao aumen-
to de programas sociais destinados à parcela menos favorecida da popula-
ção, a pobreza apresentou trajetória declinante. Nesse período, a elevação 
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Tabela 5 Decomposição da variação da pobreza (P2) nas regiões metropolitanas

Região  
Metropoli-
tana

de
co

m
po

si
çã

o 
 

da
 p

ob
re

za

seveRidade da pobReza (p2)

19
95

-1
99

6

19
96

-1
99

7

19
97

-1
99

8

19
98

-1
99

9

19
99

-2
00

1

20
01

-2
00

2

20
02

-2
00

3

20
03

-2
00

4

20
04

-2
00

5

20
05

-2
00

6

20
06

-2
00

7

20
07

-2
00

8

20
08

-2
00

9

Belém

∆P 1.62 -1.15 0.47 -0.24 0.62 -0.83 0.69 -1.01 -0.61 0.22 -0.85 0.49 -0.62

EC 0.01 0.17 -0.20 0.63 0.87 -0.28 0.94 -0.42 -0.32 0.70 -1.09 0.47 -0.37

ED 1.61 -1.32 0.67 -0.87 -0.25 -0.55 -0.25 -0.59 -0.29 -0.48 0.24 0.02 -0.25 

Fortaleza

∆P 0.52 -0.73 0.38 0.74 0.21 -2.02 0.84 -0.47 -0.54 -0.37 -0.66 0.22 -0.56

EC -0.04 -0.07 0.15 0.36 -0.75 0.48 1.30 -1.01 -0.23 0.54 -0.73 0.04 -0.72

ED 0.56 -0.66 0.23 0.38 0.96 -2.50 -0.46 0.54 -0.31 -0.91 0.07 0.18 0.16 

Recife

∆P 0.04 0.67 -0.72 0.68 -0.08 -0.39 1.70 -0.68 -0.66 -0.49 -0.42 0.36 -0.88

EC -0.53 0.33 -0.52 0.43 -0.41 0.06 1.65 -1.11 -0.40 0.46 -0.39 -0.10 -0.64

ED 0.57 0.34 -0.20 0.25 0.33 -0.45 0.05 0.43 -0.26 -0.95 -0.04 0.46 -0.24 

Salvador

∆P 0.12 -0.96 0.06 0.69 -0.58 -0.29 0.90 -0.61 -1.11 -0.60 -0.44 -0.18 -0.26

EC -0.31 -0.41 0.26 0.31 0.21 -0.26 1.46 -0.38 -0.54 0.02 -0.63 0.02 -0.40

ED 0.43 -0.55 -0.20 0.38 -0.79 -0.03 -0.56 -0.23 -0.57 -0.62 0.19 -0.20 0.14 

Belo  
Horizonte

∆P 0.30 -0.51 0.25 -0.04 -0.22 -0.37 0.09 -0.08 -0.45 -0.02 -0.27 -0.14 -0.12

EC 0.04 -0.19 0.18 0.20 0.11 -0.11 0.32 -0.18 -0.20 -0.10 -0.13 0.01 -0.18

ED 0.26 -0.32 0.07 -0.24 -0.33 -0.26 -0.23 0.10 -0.25 0.08 -0.14 -0.15 0.06

Rio de  
Janeiro

∆P 0.15 -0.16 -0.18 -0.03 0.40 -0.56 0.24 -0.14 -0.19 0.07 -0.09 -0.03 -0.07

EC -0.14 0.13 -0.07 0.15 0.02 0.05 0.07 -0.07 -0.06 -0.04 -0.06 -0.04 -0.08

ED 0.29 -0.29 -0.11 -0.18 0.38 -0.61 0.17 -0.07 -0.13 0.11 -0.03 0.01 0.01

São  
Paulo

∆P 0.01 -0.03 0.11 -0.00 0.56 -0.72 0.39 -0.05 -0.31 -0.18 -0.21 0.01 0.05

EC 0.01 -0.02 -0.04 0.24 -0.04 0.02 0.26 0.13 -0.29 0.05 -0.11 0.07 -0.05

ED 0.00 -0.01 0.15 -0.24 0.60 -0.74 0.13 -0.18 -0.02 -0.23 -0.10 -0.06 0.10 

Curitiba

∆P -0.44 -0.00 0.33 0.11 -0.00 -0.42 -0.01 -0.37 -0.12 -0.10 -0.26 0.36 -0.22

EC 0.02 0.00 0.02 0.18 -0.07 0.07 0.29 -0.30 -0.07 0.11 -0.21 0.04 -0.04

ED -0.46 -0.00 0.31 -0.07 0.07 -0.49 -0.30 -0.07 -0.05 -0.21 -0.05 0.32 -0.18 

Porto  
Alegre

∆P 0.10 -0.12 0.05 0.40 -0.39 -0.24 0.30 -0.50 -0.14 0.07 -0.22 -0.12 -0.02

EC -0.02 0.07 -0.06 0.13 -0.05 0.10 0.12 -0.08 -0.11 0.04 -0.03 -0.03 -0.04

ED 0.12 -0.19 0.11 0.27 -0.34 -0.34 0.18 -0.42 -0.03 0.03 -0.19 -0.09 0.02 

Distrito  
Federal

∆P -0.06 -0.42 -0.27 0.60 -0.08 -1.33 0.28 -0.01 -0.62 -0.19 -0.51 0.31 -0.43

EC 0.02 -0.18 -0.10 0.41 -0.01 -0.23 0.33 -0.06 -0.17 -0.10 -0.33 0.13 -0.11

ED -0.08 -0.24 -0.17 0.19 -0.07 -1.10 -0.05 0.05 -0.45 -0.09 -0.18 0.18 -0.32

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.
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dos rendimentos é o principal determinante, ocorrendo também melhora na 
distribuição da renda. Isso faz com que os indicadores de pobreza apre-
sentem bons resultados, diminuindo de maneira considerável os níveis  
de pobreza. 

4.4 Decomposição espacial da pobreza

Ao avaliar as variações de pobreza entre as regiões, é necessária uma 
reinterpretação da análise, uma vez que a aplicação se dá no âmbito espa-
cial, em vez de temporal. Dessa forma, diferentemente da análise temporal 
que utiliza um ano-base ou ano inicial, adota-se, nesse caso, uma região 
de referência, sendo esta a média de todas as regiões metropolitanas entre 
1995 e 2009. A escolha pela análise espacial da pobreza em dois períodos 
distintos visa verificar se ocorreu alteração no padrão de pobreza e do im-
pacto de seus determinantes entre as regiões metropolitanas.

A análise do padrão espacial da pobreza no ano de 1995 (Tabela 6) mos-
tra que as regiões localizadas no Nordeste do país são as que possuem 
proporção de pobres superior à média. Nessas regiões, o componente cres-
cimento é o principal determinante, mostrando assim que os diferenciais 
de rendimentos dessas localidades fazem com que o nível de pobreza seja 
superior à média. Nas regiões onde a proporção de pobres verificada é 
inferior à média, há pequena predominância do componente crescimento 
em razão de, em quatro regiões, esse componente ser o principal determi-
nante, enquanto, nas outras três regiões, o componente desigualdade tem 
maior impacto nas diferenças dos níveis de pobreza.

O indicador de insuficiência média de renda (P1) apresenta comporta-
mento semelhante ao P0. Uma das diferenças diz respeito ao Rio de Janeiro 
e a Porto Alegre, onde o componente redistribuição é mais importante para 
explicar a diferença entre as regiões. Vale ressaltar que esse resultado se 
inverte na análise de P0.

Na análise do indicador severidade da pobreza (P2), as regiões de Belém e 
do Distrito Federal apresentam um indicador superior à média das regiões. 
Nos outros dois indicadores anteriormente analisados, essas regiões ha-
viam apresentado pobreza menor que a média. Esse resultado indica que 
a desigualdade de renda entre os pobres nessas regiões é superior à média 
de todas as regiões metropolitanas.
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Tabela 6 Decomposição espacial da pobreza nas regiões metropolitanas

Região  
Metropoli-
tana

Indicador  
de  

pobreza

1995 2009

∆P EC ED ∆P EC ED

Belém

P0 -0.16 2.38 -2.54 1.78 5.00 -3.22

P1 -0.14 0.68 -0.84 0.44 1.57 -1.14

P2 0.07 0.32 -0.25 0.17 0.77 -0.60 

Fortaleza

P0 9.92 10.59 -0.67 4.85 5.43 -0.58

P1 3.74 4.08 -0.34 1.76 1.78 -0.02

P2 2.08 2.02 0.06 0.96 0.92 0.04

Recife

P0 8.17 11.00 -2.83 5.69 5.36 0.33

P1 2.55 4.13 -1.58 2.44 1.78 0.66

P2 1.04 2.08 -1.04 1.48 0.94 0.54 

Salvador

P0 8.83 6.45 2.38 3.27 2.35 0.92

P1 4.03 2.66 1.37 1.09 0.80 0.29

P2 2.47 1.40 1.07 0.54 0.39 0.15

Belo  
Horizonte

P0 -1.67 0.53 -2.20 -2.13 -0.64 -1.49

P1 -0.60 0.28 -0.88 -0.87 -0.17 -0.70

P2 -0.24 0.14 -0.38 -0.50 -0.08 -0.42

Rio de  
Janeiro

P0 -3.73 -1.99 -1.74 -2.03 -1.22 -0.81

P1 -1.84 -0.47 -1.37 -0.88 -0.32 -0.56

P2 -1.23 -0.23 -1.00 -0.49 -0.14 -0.35

São  
Paulo

P0 -6.83 -2.98 -3.85 -3.04 -0.99 -2.05

P1 -2.56 -1.02 -1.54 -0.97 -0.21 -0.76

P2 -1.43 -0.49 -0.94 -0.48 -0.10 -0.38

Curitiba

P0 -4.75 -2.72 -2.03 -4.43 -1.66 -2.77

P1 -1.77 -0.92 -0.85 -1.46 -0.47 -0.99

P2 -0.97 -0.44 -0.53 -0.78 -0.23 -0.55

Porto  
Alegre

P0 -4.26 -2.52 -1.74 -3.03 -1.02 -2.01

P1 -1.73 -0.79 -0.96 -1.07 -0.27 -0.80

P2 -1.08 -0.37 -0.71 -0.61 -0.13 -0.48

Distrito  
Federal

P0 -2.79 -4.95 2.16 -2.73 -5.26 2.53

P1 -0.08 -1.73 1.65 -1.23 -1.84 0.61 

P2 0.66 -0.81 1.47 -0.74 -0.89 0.15

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.
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De acordo com resultados encontrados para o ano de 2009 (Tabela 3), as 
regiões metropolitanas situadas no Norte e no Nordeste do país são as que 
apresentam proporção de pobres mais elevada que a média, também sen-
do o componente crescimento da renda o que mais explica a diferença. Em 
Belém, a menor desigualdade minimiza os efeitos negativos da renda; os 
resultados mostram que, se essa região metropolitana possuísse o mesmo 
nível de renda da média, a pobreza seria 3,22 pontos percentuais menor. 
Em Fortaleza também se verifica tal fato, mas em uma proporção menor.

Na maioria das regiões onde a pobreza verificada é inferior à média, o 
componente redistribuição é o determinante dessa diferença. As exceções 
são o Distrito Federal e o Rio de Janeiro, onde o melhor nível de renda 
compensa a maior desigualdade de renda. 

Nos outros dois indicadores de pobreza analisados – insuficiência média 
de renda (P1) e severidade da pobreza (P2) –, a tendência verificada é seme-
lhante àquela do indicador anterior. Somente no Rio de Janeiro há alteração 
em relação à predominância dos componentes, ou seja, no primeiro indi-
cador o componente crescimento da renda é o determinante mais importante 
das diferenças nos níveis de pobreza, ao passo que, nos dois últimos in-
dicadores, o determinante mais importante é o componente redistribuição.

É possível verificar na análise espacial de decomposição da pobreza em 
dois períodos distintos diminuição das diferenças regionais, uma vez que a 
distância dos índices de pobreza para a média diminuiu na grande maioria 
das regiões. O componente crescimento se manteve predominante durante 
todo o período analisado nas regiões onde a pobreza é mais elevada. Isso 
indica que a renda mais baixa dessas regiões é a principal causa do maior 
nível de pobreza em comparação à média das regiões metropolitanas.

Dessa forma, nota-se alteração do padrão espacial da pobreza nas re-
giões metropolitanas. Comparativamente às políticas direcionadas à me-
lhoria na distribuição de renda, as políticas voltadas para a elevação surti-
riam mais efeito nas regiões mais afetadas pela pobreza.

5 Considerações finais

Este artigo tem por objetivo principal analisar o comportamento da pobre-
za nas regiões metropolitanas tendo por base seus dois macrodeterminantes 
imediatos: crescimento econômico e desigualdade de renda. A pobreza tratada nes-
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te estudo sob o âmbito unidimensional de privação de renda foi calculada por 
meio da família de índices FGT, utilizando a linha de pobreza de R$ 140,00. 

Para se alcançar o objetivo indicado, utilizou-se a decomposição tem-
poral (realizada anualmente) e espacial de Shapley, metodologia esta pro-
posta por Shorrocks (1999). Tal metodologia permite captar os desvios dos 
níveis de pobreza, sendo esses desvios atribuídos a três fontes: renda mé-
dia per capita, desigualdade e linha de pobreza.

Os resultados encontrados apresentam significativas diferenças durante 
todo o período analisado, tanto para a trajetória da pobreza como para o 
seu comportamento diante de seus determinantes imediatos.

No período de 1995 a 2003, os indicadores de pobreza se elevaram na 
maioria das regiões analisadas. As regiões metropolitanas localizadas no 
Nordeste − Salvador, Recife e Fortaleza − são as que apresentaram maior 
proporção de pobres, sendo Fortaleza a região com mais elevado nível de 
pobreza dentre as dez regiões analisadas.

Dado tal comportamento da pobreza, os exercícios de decomposição 
ajudaram a explicar quais são os determinantes dessa trajetória. No perío-
do de 1995-2003, o componente redistribuição foi determinante para expli-
car a trajetória da pobreza na maioria das regiões metropolitanas. Impor-
tante citar que, apesar de não ser o principal determinante, o componente 
crescimento também contribuiu para o aumento da pobreza.

Esses resultados negativos se referem a um momento específico das 
economias brasileira e internacional. Em um contexto de crises externas, 
trajetória de baixo crescimento econômico e elevação da taxa de desem-
prego, os níveis de pobreza se elevam.

O período de 2004 a 2009 se mostrou distinto do anterior, visto que os 
níveis de pobreza diminuíram em todas as regiões metropolitanas, e os 
resultados da decomposição se alteraram. Nesse período, o crescimento da 
renda foi determinante na explicação da trajetória declinante da pobreza, 
não obstante a melhora na distribuição de renda também ter ocorrido em 
todas as regiões. Essa evolução nos indicadores pode ter se beneficiado do 
momento estável pelo qual passava a economia na época, com menores 
taxas de desemprego, aumento real do salário mínimo e aumento de pro-
gramas sociais destinados à parcela menos favorecida da população.

A respeito da análise espacial de decomposição da pobreza, verificou-se 
diminuição das diferenças de pobreza entre as regiões metropolitanas. Os 
determinantes dessa variação pouco se alteraram. O crescimento continua 
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sendo o determinante principal nas regiões onde a pobreza é mais elevada. 
Isso indica que a renda mais baixa dessas regiões é a principal causa do 
maior nível de pobreza.
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Determinantes da pobreza nas Regiões Metropolitanas do Brasil no período de 1995 a 2009

ApênDICe

Testes de ruptura estrutural

O teste de Chow8 é utilizado para a verificação de mudança estrutural nos 
parâmetros em determinado período de tempo, sendo possível assim fazer 
inferência estatística a respeito dos diferentes padrões de comportamento 
da pobreza entre períodos.

A Tabela A1 mostra os valores do teste F e os p valores para o teste de 
Chow em uma regressão do índice P0 na variável ano. São considerados 
dois períodos: um período anterior ao ano considerado e um período pos-
terior.9 Os valores mais elevados do teste F indicam maior possibilidade de 
se rejeitar a hipótese nula, segundo a qual o coeficiente da variável ano é 
igual nos dois períodos. 

Tabela A1 Estatísticas do teste de Chow

1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Teste F 1.59 2.64 4.46 5.19 5.52 6.08 6.09 5.94 4.28

p valor 0.2080 0.0748 0.0133 0.0067 0.0050 0.0030 0.0029 0.0034 0.0158

Fonte: Elaborada pelos autores com base nas PNADs/IBGE.

As regressões recursivas do índice P0 na variável ano foram estimadas 
com três “janelas” de tempo diferentes. Estimou-se com “janelas” de qua-
tro, cinco e seis anos.10 O Gráfico A1, a seguir, apresenta os resultados 
dessas regressões.

8 Chow (1960).
9 O período posterior inclui o ano considerado.
10 Para ilustrar, com uma “janela” de tempo de quatro anos, estimou-se 11 regressões repre-
sentadas no primeiro painel do Gráfico 1: de 1995 a 1998, de 1996 a 1999, de 1997 a 2001, de 
1998 a 2002, de 1999 a 2003, de 2001 a 2004, de 2002 a 2005, de 2003 a 2006, de 2004 a 2007, 
de 2005 a 2008 e de 2006 a 2009.
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Gráfico A1 Regressão recursiva de quatro, cinco e seis anos, respectivamente

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas PNADs/IBGE.

Nota: A área sombreada corresponde ao intervalo de confiança de 95% do coeficiente da variável ano.
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